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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração n.º 2/2009
Para os devidos efeitos se declara que o mestre Luís 

Máximo dos Santos renunciou ao mandato de vogal do 
Conselho Superior da Magistratura, com efeitos a partir 
de 22 de Abril de 2009.

Assembleia da República, 28 de Abril de 2009. — Pela 
Secretária -Geral, a Adjunta, Maria do Rosário Boléo. 

 Declaração n.º 3/2009
Para os devidos efeitos se declara que foi designado 

para vogal do Conselho Superior da Magistratura, em 
substituição, o Dr. Rui Filipe Serra Serrão Patrício.

Assembleia da República, 28 de Abril de 2009. — Pela 
Secretária -Geral, a Adjunta, Maria do Rosário Boléo. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 34/2009
O artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 102/2001, de 29 de 

Março, criou transitoriamente, pelo período de três anos, 
uma equipa de projecto, tendo em vista o desenvolvimento 
de projectos e aplicações informáticas, bem como o apoio 
à utilização da informática e das novas tecnologias de 
informação nos tribunais.

Esta estrutura foi objecto de avaliação e em virtude 
dos bons resultados verificados o Governo, através do 
Decreto -Lei n.º 128/2004, de 1 de Junho, prorrogou o 
seu prazo de funcionamento até 30 de Março de 2007. O 
Decreto -Lei n.º 124/2007, de 27 de Abril, que revogou o 
Decreto -Lei n.º 102/2001, de 29 de Março, e que aprovou 
a nova Lei Orgânica da Direcção -Geral da Administração 
da Justiça, excepcionou no artigo 10.º a extinção da equipa 
de projecto de apoio à informatização dos tribunais, man-
tendo a sua estrutura, a sua composição e a remuneração 
dos membros da equipa de projecto. As Resoluções de 
Conselho de Ministros n.os 106/2007, de 14 de Agosto, e 
66/2008, de 14 de Abril, decidiram prorrogar a manutenção 
da referida equipa.

É neste quadro que as tarefas dos elementos da equipa 
de projectos formada essencialmente por funcionários 
judiciais vêm contribuindo de forma decisiva para a in-
formatização dos tribunais através da criação e do desen-
volvimento de aplicações informáticas e do apoio aos seus 
utilizadores.

É do conhecimento público o investimento sem para-
lelo que o Governo tem efectuado na desmaterialização 
do processo judicial, cuja fase decisiva se iniciou em 5 de 
Janeiro do corrente ano. Assim, a partir daquela data, os 
processos judiciais passaram a ser tramitados essencial-
mente de forma electrónica, através do sistema CITIUS, 
passando todo o fluxo processual a estar coberto por apli-
cações informáticas.

A obrigatoriedade de tramitação na aplicação informá-
tica CITIUS, por parte dos magistrados, requer o impres-
cindível apoio dos elementos da equipa de projecto.

Esta equipa de projecto é igualmente responsável por 
outros projectos de enorme importância, como sejam: a 
implementação da reforma do mapa judiciário, sendo a 

equipa designada para assegurar a existência e manutenção 
das condições de funcionamento informático dos tribunais 
abrangidos; a instalação de serviços no Campus da Justiça 
de Lisboa; a transferência de serviços para o Palácio da 
Justiça de Lisboa; a implementação da aplicação de suporte 
às alterações ao Regulamento das Custas Processuais; a 
instalação e suporte à videoconferência sobre IP entre 
tribunais e entre o sistema prisional; e o sistema judicial 
e a instalação e suporte da tecnologia voz sobre IP em 
todos os tribunais.

É igualmente a estrutura responsável pelo apoio a mais 
de 12 500 utilizadores, entre magistrados e funcionários, 
e pelo funcionamento de mais de 50 000 equipamentos 
de informática.

Consequentemente, sob pena de se verificarem graves 
constrangimentos no desenvolvimento da informatização 
dos tribunais, entende o Governo que um dos factores 
decisivos para o sucesso assinalável destes projectos con-
sistiu no facto de a sua estrutura ter um núcleo constituído 
por profissionais dedicados em exclusivo à sua concreti-
zação.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Prorrogar por um ano o prazo de funcionamento 

da equipa de projecto criada pelo n.º 1 do artigo 48.º do 
Decreto -Lei n.º 102/2001, de 29 de Março, prorrogado 
pelo Decreto -Lei n.º 128/2004, de 1 de Junho, e pelas 
Resoluções do Conselho de Ministros n.os 106/2007, de 
14 de Agosto, e 66/2008, de 14 de Abril, nos termos do 
artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro.

2 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a 30 de Março de 2009.

Presidência do Conselho de Ministros, 9 de Abril de 
2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 135/2009

Processo n.º 776/08

Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional.

I — Relatório

1 — O representante do Ministério Público junto do 
Tribunal Constitucional requereu, nos termos do artigo 82.º 
da Lei de Organização, Funcionamento e Processo do Tri-
bunal Constitucional, aprovada pela Lei n.º 28/82, de 15 de 
Novembro, e alterada, por último, pela Lei n.º 13 -A/98, de 
26 de Fevereiro (LTC), a apreciação e a declaração, com 
força obrigatória geral, da inconstitucionalidade da norma 
constante do artigo 175.º, n.º 4, do Código da Estrada, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 114/94, de 3 de Maio, na 
redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2005, de 23 de Fe-
vereiro, segundo a qual, paga voluntariamente a coima, ao 
arguido não é consentido, na fase de impugnação judicial 
da decisão administrativa que aplicou a sanção acessória de 
inibição de conduzir, discutir a existência da infracção.

Aduz o requerente que a referida interpretação nor-
mativa foi, no âmbito da fiscalização concreta da cons-
titucionalidade, julgada materialmente inconstitucional, 




